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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 3/2009

Plano nacional de promoção da bicicleta e outros modos
de transporte suaves

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — O Governo deve criar um grupo de trabalho com 
a presença de representantes dos ministérios responsáveis 
pelas áreas dos transportes, do ambiente, do ordenamento 
do território e da educação, de representantes da ANMP e 
da ANAFRE e do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável com vista à elaboração, aprovação e apresen-
tação à Assembleia da República de um plano nacional 
de promoção da bicicleta e outros modos de transporte 
suaves.

2 — Este plano dirige -se a entidades públicas e priva-
das, associações, bem como ao cidadão individual, apresen-
tando estratégias inovadoras, propostas e recomendações, 
tendo como objectivo fundamental a promoção dos modos 
de mobilidade suave, entendidos como os meios de deslo-
cação e transporte de velocidade reduzida, ocupando pouco 
espaço e com pouco impacte na via pública e sem emissões 
de gases para a atmosfera como a simples pedonabilidade 
ou a deslocação com recurso a bicicletas, patins, skates, 
trotinetas ou quaisquer outros similares, encarados como 
uma mais -valia económica, social e ambiental, e alternativa 
real ao automóvel.

3 — Este plano deve conter, entre outros objectivos:
O estabelecimento de metas verificáveis como a de 

aumentar a percentagem de ciclistas em circulação em 
Portugal até 2012;

O desenvolvimento de campanhas e estratégias de sen-
sibilização e acções de educação para a utilização destes 
meios de transporte em segurança;

O reforço dos meios em contexto escolar visando a 
aprendizagem de utilização da bicicleta e outros modos 
de mobilidade suave em segurança e aprendizagem de 
regras de trânsito;

A promoção de diálogo e reflexão entre entidades públi-
cas e os diferentes níveis de poder e de responsabilidade 
com vista a derrubar barreiras a estes modos de mobilidade 
suave;

O apoio a projectos de investigação e a implementação 
de projectos piloto em espaço urbano nacional visando 
melhorar a integração de modos de mobilidade suave e a 
sua interacção com os sistemas de transporte público;

A promoção do cicloturismo.
Aprovada em 23 de Janeiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 4/2009

Recomenda ao Governo a promoção de redes de modos suaves 
a integrar nos planos de mobilidade urbana, no âmbito do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, e da Lei de Bases do 
Sistema de Transportes Terrestres, aprovada pela Lei n.º 10/90, 
de 17 de Março.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 

que proceda à adequação da regulamentação do artigo 86.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, no sentido 
de criar um quadro regulador dos planos de mobilidade 
dos municípios que contemple as redes de modos suaves 
de transporte.

Aprovada em 23 de Janeiro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Declaração n.º 1/2009
Nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 26.º da Lei 

n.º 46/2007, de 24 de Agosto, declara -se que a Comissão 
Nacional de Protecção de Dados (CNPD) designou para 
a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 
(CADA), em substituição, os seus vogais:

Prof.ª Doutora Ana Cristina Ramos Gonçalves Roque 
dos Santos (membro efectivo).

Licenciado Vasco Rodrigo Duarte de Almeida (membro 
suplente).

Assembleia da República, 2 de Fevereiro de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MINIS-
TÉRIOS DA DEFESA NACIONAL, DO AMBIENTE, DO 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DO DESENVOL-
VIMENTO REGIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVA-
ÇÃO E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.º 143/2009
de 5 de Fevereiro

O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e da Costa 
Vicentina (PNSACV) inclui uma extensa faixa de litoral e 
meio marinho. Com inegáveis valores naturais e recursos 
haliêuticos que se pretendem preservar, esta área protegida 
carece de uma regulamentação específica para o exercício 
da pesca lúdica, actividade que inclui a apanha, a pesca à 
linha e a pesca submarina.

No PNSACV, a apanha, com ou sem recurso aos instru-
mentos previstos na legislação aplicável, só é permitida aos 
detentores de licença de pesca lúdica. Esta compreende a 
captura ou recolha de ouriços -do -mar, crustáceos, mexilhões, 
lapas e burriés, bem como a de poliquetas para isco, na faixa 
litoral entre marés. Dada a situação de rarefacção progressiva 
de alguns recursos, nomeadamente do perceve, Pollicipes 
pollicipes, e das navalheiras, Liocarcinus spp. e Necora spp., 
torna -se necessário adoptar medidas excepcionais que evitem 
uma competição imprópria com o marisqueio profissional e 
que previnam a sua sobreexploração, assegurando a gestão 
sustentável e a conservação da biodiversidade destas espécies.

É uma actividade que assume uma considerável impor-
tância social e cultural a nível local quando praticada pelos 
naturais e residentes dos municípios abrangidos pelo parque 
natural, pelo que, as medidas excepcionais agora adopta-
das lhes atribuem temporariamente o exclusivo da apanha.

Numa zona costeira onde valores e recursos naturais su-
portam uma economia local baseada no turismo, urge tam-
bém clarificar as disposições aplicáveis à pesca à linha e à 
pesca submarina, nomeadamente realizadas no âmbito das 
actividades marítimo -turísticas, compatibilizando estas mo-




